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PAINEL DO PROCESSO
P.F.2.03 - AUDITORIA DE DESEMPENHO

AUDITORIA INTERNA GOVERNAMENTAL

RESPONSÁVEIS PELO PROCESSO

GESTORES FUNCIONAIS

ATORES DO PROCESSO

Auditores de Controle Interno da CGE;
Orientador da Célula de Auditoria de Desempenho;

Articulador da Coaud;
Coordenador da Coaud;
Gestão Superior da CGE;

Órgão ou Entidade Auditado.

Status dos indicadores
000 Dentro da meta

Dentro do limite de
tolerância
Fora da meta e da
tolerância

Status das ações

26

00000 Não iniciadas

Em execução e em dia

Em execução e em atraso

Com impedimento

Encerradas - concluída

Encerradas - cancelada

Tempo médio de realização das 
Auditorias de Desempenho (Crítico)
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DATA

PROCESSO

Relatório de Auditoria publicado                                                                

Plano Anual de Auditoria Interna (PAA)

Demandas Externas (TCE, ALCE, etc.)

Demandas Internas (Governador, 
Secretários de Estado etc.)                                                                    

DIAGRAMA DE ESCOPO E INTERFACE DO PROCESSO
P.F.2.03 - AUDITORIA DE DESEMPENHO

AUDITORIA INTERNA GOVERNAMENTAL DATA DE ATUALIZAÇÃO 17/11/2021 - Versão 01

Não apresenta problemas e oportunidades 

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES LEGENDA DA SAÚDE DO PROCESSO

A seleção do objeto de auditoria pode ser realizada de diversas formas: Plano Anual de Auditoria Interna; por demanda de Secretários de 
Estado ou Governador; por demanda externa (TCE, ALCE, etc.).
A solicitação e o recebimento de informações e documentos do auditado pode ocorrer durante todo o processo.
Cada produto entregue pela equipe de auditoria ao longo do processo (matrizes, relatórios etc.) será apreciado e validado por profissional 
competente com função hierárquica superior.
Ao final, o Relatório de Auditoria será encaminhado, impreterivelmente, ao órgão/entidade auditado.
Se ao longo do trabalho for identificado indício de irregularidade ou questão pertinente à atividade de outra coordenadoria, será dada 
ciência do assunto à respectiva coordenadoria desta Controladoria.

ALTERAÇÕES RELEVANTES  EM RELAÇÃO À VERSÃO ANTERIOR

PARTES INTERESSADAS

Apresenta problemas críticos e/ou oportunidades substanciais

INDICADORES RISCOS OPERACIONAIS

Auditores de Controle Interno da CGE;
Orientador da Célula de Auditoria de Desempenho;

Articulador da Coaud;
Coordenador da Coaud;
Gestão Superior da CGE;

Órgão ou Entidade Auditado.

Tempo médio de realização das Auditorias de Desempenho.

Apresenta problemas e/ou oportunidades incrementais

CLIENTES LEGISLAÇÃO E NORMAS

Órgãos e entidades do Poder Executivo do Estado do Ceará

FEDERAL: CF/1988; Lei Federal nº. 12.527/2011; Resolução Conaci nº 006/2019; Resolução Conaci nº 
007/2019.
ESTADUAL: CE/1989; Lei Estadual nº 13.325/2003; Lei Estadual nº. 15.175/2012; Lei Estadual nº 
16.710/2018; Decreto nº 31.198/2013; Decreto Estadual nº 31.239/2013; Decreto Estadual nº 
33.805/2020; Decreto nº 34.002/2021; Portaria CGAI nº 01/2016; Portaria CGE nº 69/2020; Portaria  
CGE nº 05/2021.
INTERNACIONAL: Estrutura Internacional de Práticas Profissionais (International Professional Practices 
Framework - IPPF).

SUPORTE CANAIS DE DISTRIBUIÇÃO E RELACIONAMENTO

Coordenadorias da CGE;
Governador do Estado do Ceará;                                                         
Assembléia Legislativa;                                                                             
Tribunal de Contas do Estado do Ceará;
Ministério Público do Estado do Ceará;
Sociedade.

Plataforma Ceará Transparente;
Compras Net/Licitaweb/e-Parcerias/e-PASF/SACC/S2GPR; 

ODP.Ceará;
COTIC/CGE;

SISTER, SIOF; 
SMART;

Outros sistemas corporativos do Estado;
Software para análise e tratamento de dados;

Máquina fotográfica; Telefone Celular;
Notebook;

Veículo automotivo.

Sítio institucional da CGE;                                                    
Plataforma Teams;

Google meet;
Zoom;
E-mail;

Telefone;
WhatsApp;

Reunião Presencial;
Sistema Viproc/Suite.

ATORES

Planejamento Individual da Atividade de Auditoria Inadequado;
Emissão de Opinião Inadequada;

Comunicar Resultados da Auditoria de Forma Ineficaz.

Disponibilizar informações e documentos  

Planejar a auditoria Executar a auditoria    Comunicar os resultados 

Manifestar-se acerca dos achados de auditoria



PAINEL DE INDICADORES DO PROCESSO PAINEL DE INDICADORES DO PROCESSO
PROCESSO PROCESSO

DESEMPENHO DOS INDICADORES

NOME DO INDICADOR CRÍTICO
ABRANGÊNC
IA

FÓRMULA DE CÁLCULO
UNIDADE DE 
MEDIDA

POLARIDADE
PERIODICIDADE DE 
MEDIÇÃO

MÉTODO DE 
COLETA

RESPONSÁVEL 
PELO INDICADOR

INFORMAÇÕES 
COMPLEMENTARES

META
TOLE-

RÂNCIA
NOME DO 

INDICADOR
SITUAÇÃO 

ATUAL
JUSTIFICATIVA META

TOLE-
RÂNCIA

JAN-
21

FEV-
21

MAR-
21

ABR-
21

MAI-
21

JUN-
21

JUL-
21

AGO-
21

SET-
21

OUT-
21

NOV-
21

DEZ-
21

MÉDIA

Tempo médio de realização das 
Auditorias de Desempenho

Sim MS

Média aritmética

Data de envio do RA para 
o auditado (1)

(-) 
Data de Início da OSA de 
Planejamento Individual 

da Auditoria (2)

Dias corridos
▼ Menor é 

melhor
Anual

(1) Corresponde 
à data de envio 

do RA ao 
auditado, 

constante no 
protocolo 

Viproc;
(2) Corresponde 
à data de início 
dos trabalhos, 
constante na 

OSA de 
Planejamento 
Individual da 

Auditoria;

Wescley Silva

RA = Relatório de 
Auditoria
OSA = Ordem de Serviço 
de Auditoria

* Para a manifestação 
do auditado foi 
considerado o prazo de 
15 dias corridos, 
prorrogável por igual 
período. 
** A calibração da meta 
deve ser revista após a 
execução de pelo menos 
duas auditorias piloto. 

200 dias 
corridos

10 dias 
corridos

Tempo médio de 
realização das 
Auditorias de 
Desempenho 

(Crítico)

200 dias 
corridos

10 dias 
corridos

- #DIV/0!

0 0 0 - - - - - - - - #DIV/0!

0 0 0 - - - - - - - #DIV/0!

0 0 0 - - - - - - - #DIV/0!

0 0 0 - - - - - - - - - - - #DIV/0!

0 0 0 #DIV/0!

0 0 0 #DIV/0!

0 0 0 #DIV/0!

0 0 0 #DIV/0!

0 0 0 #DIV/0!

0 0 0 #DIV/0!

0 0 0 #DIV/0!

0 0 0 #DIV/0!

0 0 0 #DIV/0!

0 0 0 #DIV/0!

P.F.2.03 - AUDITORIA DE DESEMPENHO

NOTA METODOLÓGICA DOS INDICADORES

P.F.2.03 - AUDITORIA DE DESEMPENHO



GERENCIAMENTO DE RISCOS

17/11/2021 - Versão 01

Controles
Processo / 

Etapa
Evento de Risco Causa Consequência Categoria Controles Existentes Probabilidade Impacto

Risco 
Inerente

Avaliação dos 
Controles

Risco 
Residual

Classificação Priorizado Justificativa
Tipo de 

tratamento
Medidas de Tratamento 

Planejamento 
Individual da 
Atividade de 

Auditoria

Planejamento Individual da 
Atividade de Auditoria 
inadequado

(1) Ausência de metodologia, orientações e normativos técnicos documentados;
(2) Insuficiência de conhecimentos práticos sobre governança, gerenciamento de 
riscos, avaliação de estruturas de controle, mapeamento de processo, 
procedimentos de auditoria e normas do IPPF;
(3) Dificuldade de obter informações sobre o objeto auditado, no que se refere à 
tempestividade e à qualidade;
(4) Baixa interação entre equipe de auditoria e unidade auditada;
(5) Ausência de mapeamento das competências dos auditores;
(6) Alocação de auditores sem competências específicas para avaliar o objeto 
auditado;
(7) Ausência de identificação no planejamento anual das competências 
necessárias para realização das atividades;
(8) Recursos orçamentários/financeiros escassos;
(9) Deficiência no levantamento dos recursos necessários no plano anual para 
realização dos planejamentos individuais;
(10) Inadequação de dias/auditores alocados ao trabalho;
(11) Ausência de solução tecnológica integrada, segura e articulada para 
gerenciamento da atividade de auditoria;
(12) Desconsideração dos riscos do objeto de auditoria;
(13) Deficiência na avaliação das estruturas de controle;
(14) Ausência de programa da qualidade da atividade da auditoria com base nos requisitos do IPPF.

• Conclusões incorretas ou incompletas 
sobre o objeto auditado;
• Não agregação de valor à gestão da 
unidade auditada;
• Realização de trabalhos de auditoria 
intempestivos;
• Realização de auditoria sobre escopo 
pouco relevante;
• Insegurança e desmotivação dos 
auditores;
• Descontinuidade dos trabalhos;
• Perda de credibilidade dos trabalhos 
de auditoria.
• Emissão de orientação ou 
recomendação sobre questões 
irrelevantes;
• Escopo muito abrangente para o 
tempo estimado da execução.

Operacional

• Plano Anual de Capacitação;
• Modelos de relatório de análise 
preliminar, matriz de risco e controle 
e matriz de planejamento;
• Processo de revisão em duas 
instâncias;
• Checklist de supervisão;
• Validação do planejamento 
individual da auditoria com o 
auditado;
• Sistema de Gestão da Qualidade ISO 
9001;
• Prerrogativa legal para acesso 
irrestrito a documentos e informações 
sobre o objeto auditado.

08 - Alto 10 - Muito Alto 80 0,8 - Fraco 64 RA - Risco Alto Sim Mitigar

(1) Instituir Manual de Auditoria Interna alinhado às normas internacionais de auditoria (IPPF).
(1) Formalizar modelo de relatório de estudo preliminar do objeto, matriz de risco e controle e matriz de 
planejamento.
(1) Disseminar o Manual de Auditoria Interna e os modelos de produtos junto aos auditores.
(1) Firmar Termo de Cooperação com IPECE, com vistas a realização de capacitações, bem como trabalhos em 
conjunto para análise de dados estatísticos e definição do espaço amostral.
(2) Firmar Termo de Cooperação com a CGU ou outra Controladoria Estadual prevendo intercâmbio de metodologias 
e práticas de trabalho de auditoria. 
(2), (12) e (13) Realizar treinamentos práticos sobre governança, gerenciamento de riscos, avaliação de estruturas de 
controle, mapeamento de processo, procedimentos de auditoria e normas do IPPF.
(3) e (4) Estabelecer no Manual de Auditoria fluxo de comunicação sobre os serviços e os produtos de auditoria.
(3) e (4) Estabelecer no Manual de Auditoria as atribuições dos atores do processo (supervisor, coordenador/líder e 
membro de equipe).
(3) Desenvolver no sistema de gerenciamento da auditoria funcionalidade para envio e recebimento das Solicitações de Auditoria.
(4) Estabelecer na Manual de Auditoria que a unidade auditada indique, preferencialmente, o Assessor de Controle Interno/Auditor Interno para interlocução dos trabalhos.
(5) Sistematizar as informações acerca da formação acadêmica, profissional e demais capacitações que formam o perfil do auditor. 
(5) Elaborar questionário para coleta de dados sobre habilidades e competências dos auditores.
(5) e (6) Realizar mapeamento das competências necessárias para o desempenho das atividades de auditoria interna.
(6) Estabelecer no Manual de Auditoria a necessidade de considerar na alocação das equipes de auditoria as competências e habilidades requeridas para realização do trabalho e as competências e habilidades dos auditores disponíveis.
(7) Estabelecer procedimento para elaboração do Plano de Auditoria Interna, contendo a identificação dos objetos do universo de auditoria, bem como das competências necessárias para avaliação dos objetos selecionados.
(8) e (9) Estabelecer procedimento para elaboração do Plano de Auditoria Interna, cujas diretrizes contenham a indicação dos recursos globais exigidos (humanos, financeiros e materiais) para realização das atividades.
(8) e (9) Estabelecer no procedimento para elaboração do Plano de Auditoria Interna que o levantamento dos recursos necessários para sua execução deverá compor a proposta da LOA da CGE.
(9) Estabelecer procedimentos detalhados para orçamentação operacional das atividades de auditoria.
(10) Estabelecer no procedimento para elaboração do Plano de Auditoria Interna que o prazo estimado para as auditorias seja revisto a cada ciclo de planejamento anual.
(11) Desenvolver sistema de gerenciamento da atividade de auditoria.

Execução da 
Auditoria

Emissão de opinião 
inadequada

(1) Não obtenção de evidências suficientes, confiáveis, fidedignas, relevantes e 
úteis;
(2) Coleta de dados insuficientes ou imprecisos para a realização de testes de 
auditoria;
(3) Inobservância do que foi estabelecido no Programa de Trabalho;
(4) Auditores sem qualificação técnica adequada para a aplicação dos testes de 
auditoria;
(5) Ausência de metodologia, orientações e normativos técnicos documentados;
(6) Não recebimento ou atraso das informações solicitadas ao auditado;
(7) Recursos orçamentários/financeiros escassos;
(8) Deficiência no levantamento dos recursos necessários no plano anual para a 
execução das auditorias;
(9) Inadequação da quantidade de homens/hora alocados para o trabalho;
(10) Ausência de solução tecnológica integrada, segura e articulada para 
gerenciamento da atividade de auditoria;
(11) Utilização de amostras inadequadas;
(12) Não disponibilidade de ferramentas adequadas para as análises;
(13) Avaliação indevida ou direcionada de evidências;
(14) Conflito de interesse de membro da equipe de auditoria;
(15) Baixa interação entre a equipe de auditoria e a unidade auditada;
(16) Deficiência na aplicação dos procedimentos de auditoria;
(17) Ausência de programa da qualidade da atividade da auditoria com base nos requisitos do IPPF;
(18) Concentração da avaliação em achados pouco relevantes.

• Não agregação de valor à gestão da 
unidade auditada;
• Perda de credibilidade dos trabalhos 
de auditoria;
• Prejuízos à imagem da unidade 
auditada, devido à divulgação do 
relatório;
• Tomada de decisões incorretas por 
parte do auditado, baseadas na opinião 
da auditoria;
• Não detecção de fragilidades 
relevantes no objeto da auditoria;
• Perda de oportunidade de geração de 
benefícios financeiros e não 
financeiros;
• Desmotivação dos servidores da 
auditoria;
• Emissão de recomendações que não 
contribuem para o alcance dos 
objetivos organizacionais da unidade 
auditada;
• Geração de retrabalho com 
justificativas e reavaliações das 
recomendações.

Operacional

• Plano Anual de Capacitação;
• Modelos de matriz de achados;
• Processo de revisão em duas 
instâncias;
• Checklist de supervisão;
• Validação dos achados com o 
auditado;
• Sistema de Gestão da Qualidade ISO 
9001;
• Prerrogativa legal para acesso 
irrestrito a documentos e informações 
sobre o objeto auditado.

08 - Alto 10 - Muito Alto 80 0,8 - Fraco 64 RA - Risco Alto Sim Mitigar

(1), (6) e (16) Instituir Manual de Auditoria Interna alinhado às normas internacionais de auditoria (IPPF).
(1), (5), (6) e (16) Disseminar o Manual de Auditoria Interna e os modelos de produtos junto aos auditores.
(1), (2), (4), (13)  e (16) Realizar treinamento na execução de procedimentos de auditoria.
(1) Formalizar os modelos de Matriz de Achados e papéis de trabalho.
(2), (4), (5) e (11) Firmar Termo de Cooperação com IPECE, com vistas a realização de capacitações, bem como 
trabalhos em conjunto para análise de dados estatísticos e definição do espaço amostral.
(2), (4) e (11) Firmar Termo de Cooperação com a CGU ou outra Controladoria Estadual prevendo intercâmbio de 
metodologias e práticas de trabalho. 
(3) e (13) Estabelecer procedimento para supervisão das atividades de auditoria interna.
(6) e (15)  Estabelecer no Manual de Auditoria fluxo de comunicação sobre os serviços e os produtos de auditoria.
(6) e (15)  Estabelecer no Manual de Auditoria as atribuições dos atores do processo (supervisor, coordenador/líder e 
membro de equipe).
(6) Desenvolver no sistema de gerenciamento da auditoria funcionalidade para envio e recebimento das Solicitações de Auditoria.
(7) e (8) Estabelecer procedimento para elaboração do Plano de Auditoria Interna, cujas diretrizes contenham a indicação dos recursos globais exigidos (humanos, financeiros e materiais) para realização das atividades.
(7) e (8) Estabelecer no procedimento para elaboração do Plano de Auditoria Interna que o levantamento dos recursos necessários para sua execução deverá compor a proposta da LOA da CGE.
(8) Estabelecer procedimentos detalhados para orçamentação operacional das atividades de auditoria.
(9) Estabelecer no procedimento para elaboração do Plano de Auditoria Interna que o prazo estimado para as auditorias seja revisto a cada ciclo de planejamento anual.
(10) Desenvolver sistema de gerenciamento da atividade de auditoria.
(11) Realizar treinamento de estatística básica e intermediária.
(11) Realizar treinamento sobre amostragem de auditoria.
(12) Adquirir licença de software para análise de dados.
(12) Realizar treinamento para utilização do software de análise de dados adquirido.
(13) e (14) Elaborar e disseminar o Código de Ética e Conduta do Auditor de Controle Interno. 
(14) Estabelecer no Manual de Auditoria Interna as situações comuns de ameaça à objetividade e as medidas que possam reduzi-las.
(14) Estabelecer modelo de declaração de impedimento do auditor.

Comunicação dos 
Resultados

Comunicar resultados da 
auditoria de forma ineficaz

(1) Falta de interação entre a equipe de auditoria e a unidade auditada;
(2) Deficiência na elaboração ou na revisão do relatório de auditoria;
(3) Falta de modelos de comunicação dos resultados de auditoria;
(4) Falta de capacitação na elaboração de relatórios de auditoria;
(5) Ausência de manual prático de elaboração de relatório de auditoria;
(6) Deficiência de habilidades de redação por parte dos auditores;
(7) Falta de tempestividade nas revisões dos relatórios;
(8) Falta de tempestividade no encaminhamento dos resultados da auditoria;
(9) Redação de relatório com textos longos, rebuscados ou de difícil 
compreensão;
(10) Falta de utilização de recursos visuais, como gráficos e figuras, que facilitem 
a compreensão do relatório;
(11) Ausência de programa da qualidade da atividade da auditoria com base nos 
requisitos do IPPF;
(12) Ausência de plano de comunicação;
(13) Pouco envolvimento da unidade auditada na construção das 
recomendações.

• Não convencimento das partes 
interessadas;
• Perda de credibilidade dos trabalhos 
de auditoria;
• Prejuízos à imagem da unidade 
auditada, devido à divulgação do 
relatório;
• Não agregação de valor à gestão da 
unidade auditada;
• Tomada de decisões incorretas por 
parte do auditado, devido a má 
compreensão dos apontamentos da 
auditoria.

Operacional

• Plano Anual de Capacitação;
• Processo de revisão em duas 
instâncias;
• Checklist de supervisão;
• Validação dos achados com o 
auditado;
• Reunião de busca conjunta de 
soluções;
• Sistema de Gestão da Qualidade ISO 
9001.

08 - Alto 08 - Alto 64 0,8 - Fraco 51,2 RA - Risco Alto Sim Mitigar

(1) e (13) Estabelecer no Manual de Auditoria fluxo de comunicação sobre os serviços e os produtos de auditoria.
(1) e (13) Estabelecer no Manual de Auditoria as atribuições dos atores do processo (supervisor, coordenador/líder e 
membro de equipe).
(1) Desenvolver no sistema de gerenciamento da auditoria funcionalidade para envio e recebimento dos relatórios e 
da manifestação do auditado.
(2), (4), (6), (9) e (10) Realizar treinamento sobre técnicas de redação e elaboração de relatório de auditoria.
(2), (4), (5), (6), (9) e (10) Estabelecer ou adotar orientação prática de relatório, com adoção de linguagem simples. 
(3) e (10) Formalizar modelos de comunicação dos resultados de auditoria.
(3) e (10) Disseminar o Manual de Auditoria Interna e os modelos de produtos junto aos auditores.
(7) e (8) Estabelecer procedimento para supervisão das atividades de auditoria interna.
(11) Implementar no Programa de Gestão e Melhoria da Qualidade da CGE os requisitos do IPPF.
(12) Estabelecer política de comunicação das atividades realizadas pela Coordenadoria de Audioria Interna, 
constando comunicação dos resultados dos trabalhos. 

Priorização dos Riscos Resposta aos Riscos 

RESPONSÁVEL PELO GERENCIAMENTO

Identificação e Análise do Risco Tratamento de Riscos Avaliação dos Riscos 

DATA DE ATUALIZAÇÃOEmiliana Leite Filgueiras



PLANO DE AÇÃO PLANO DE AÇÃO
PROCESSO

KANBAN DO PLANO DE AÇÕES 

CÓD. AÇÃO RESPONSÁVEL
AÇÃO 
PRED.

PREVISÃO 
DE INÍCIO

CÓD. AÇÃO RESPONSÁVEL
AÇÃO 
PRED.

INÍCIO REAL
EM 

ATRASO
CÓD. AÇÃO RESPONSÁVEL

AÇÃO 
PRED.

INÍCIO REAL
EM 

ATRASO
MOTIVO CÓD. AÇÃO RESPONSÁVEL

AÇÃO 
PRED.

INÍCIO REAL
EM 

ATRASO
CANCE-

LADA

Risco abr/21 1
Planejamento Individual da Atividade de Auditoria inadequado
Ausência de metodologia, orientações e normativos técnicos 

documentados
Refinamento/Ajuste

1.1
15.1
19.1
20.1
30.1
32.1
3.1
4.1

20.3
29.1
33.1
45.1
3.2
4.2

12.3
13.3
20.4
29.2
33.2
45.2
4.3

29.3
6.2

12.2

Instituir Manual de Auditoria Interna, contendo:
- alinhamento às normas internacionais de auditoria (IPPF) (1.1; 15.1; 19.1; 20.1; 30.1; 32.1)
- fluxo de comunicação sobre os serviços e os produtos de auditoria (3.1; 4.1; 20.3; 29.1; 33.1; 45.1)
- atribuições dos atores do processo (supervisor, coordenador/líder e membro de equipe) (3.2; 4.2; 12.3; 13.3; 20.4; 
29.2; 33.2; 45.2)
- que a unidade auditada indique, preferencialmente, o Assessor de Controle Interno/Auditor Interno para 
interlocução dos trabalhos (4.3; 29.3)
- a necessidade de considerar na alocação das equipes de auditoria as competências e habilidades requeridas para 
realização do trabalho e as competências e habilidades dos auditores disponíveis (6.2)
- que os riscos e controles devem ser identificados com a colaboração dos gestores do objeto auditado (12.1; 13.1)
- as situações comuns de ameaça à objetividade e as medidas que possam reduzi-las (28.2)

Emiliana 17/11/21

Risco abr/21 2

Planejamento Individual da Atividade de Auditoria inadequado:
Insuficiência de conhecimentos práticos sobre governança, gerenciamento 
de riscos, avaliação de estruturas de controle, mapeamento de processo, 

procedimentos de auditoria e normas do IPPF

Refinamento/Ajuste 1.2 Formalizar modelo de relatório de estudo preliminar do objeto, matriz de risco e controle e matriz de planejamento Ana Luiza 1.1 15/12/21

Risco abr/21 3
Planejamento Individual da Atividade de Auditoria inadequado:

Dificuldade de obter informações sobre o objeto auditado, no que se 
refere à tempestividade e à qualidade

Refinamento/Ajuste

1.3
15.2
19.2
20.2
30.2
35.2
42.4

Disseminar o Manual de Auditoria Interna e os modelos de produtos junto aos auditores Flávia Salcedo

1.1
15.1
20.1
30.1

15/12/21

Risco abr/21 4
Planejamento Individual da Atividade de Auditoria inadequado:
 Baixa interação entre equipe de auditoria e unidade auditada

Refinamento/Ajuste

2.1
16.3
18.3
25.1
30.4

Firmar Termo de Cooperação com a CGU ou outra Controladoria Estadual prevendo intercâmbio de metodologias e 
práticas de trabalho de auditoria

Paulo Roberto 01/11/22

Risco abr/21 5
Planejamento Individual da Atividade de Auditoria inadequado:

Ausência de mapeamento das competências dos auditores
Refinamento/Ajuste

> Enviado e-mail para a CODES, em 
05/08/2021, com a indicação dos produtos a 
serem elaborados. 
> Reunião realizada com a CODES, em 
09/08/2021, para esclarecimento quanto ao 
produto que deve ser elaborado.

2.2
12.1
13.1

Solicitar treinamentos práticos sobre governança, gerenciamento de riscos, avaliação de estruturas de controle, 
mapeamento de processo, procedimentos de auditoria e normas do IPPF

Ana Luiza 17/11/21

Risco abr/21 6
Planejamento Individual da Atividade de Auditoria inadequado:

Alocação de auditores sem competências específicas para avaliar o objeto 
auditado

Refinamento/Ajuste

11.1
24.1
3.3

20.5
33.3

Definir regra de negócio para desenvolver sistema de gerenciamento da auditoria, contendo (11.1; 24.1):
- funcionalidade para envio e recebimento das Solicitações de Auditoria (3.3; 20.5)
- funcionalidade para envio e recebimento dos relatórios e da manifestação do auditado (33.3)

Emiliana 17/11/21

Risco abr/21 7
Planejamento Individual da Atividade de Auditoria inadequado:

Ausência de identificação no planejamento anual das competências 
necessárias para realização das atividades

Refinamento/Ajuste 5.1
Sistematizar as informações acerca da formação acadêmica, profissional e demais capacitações que formam o perfil 
do auditor

Paulo Roberto 17/11/21

Risco abr/21 8
Planejamento Individual da Atividade de Auditoria inadequado:

Recursos orçamentários/financeiros escassos
Refinamento/Ajuste 5.2 Elaborar questionário para coleta de dados sobre habilidades e competências dos auditores Paulo Roberto 01/02/23

Risco abr/21 9
Planejamento Individual da Atividade de Auditoria inadequado:

Deficiência no levantamento dos recursos necessários no plano anual para 
realização dos planejamentos individuais

Refinamento/Ajuste
5.3
6.1

Realizar mapeamento das competências necessárias para o desempenho das atividades de auditoria interna Paulo Roberto 03/01/22

Risco abr/21 10
Planejamento Individual da Atividade de Auditoria inadequado:

Inadequação de dias/auditores alocados ao trabalho
Refinamento/Ajuste

7.1
8.1
9.1

21.1
22.1
8.2
9.2

21.2

Estabelecer procedimento para elaboração do Plano de Auditoria Interna, contendo:
- a identificação dos objetos do universo de auditoria, bem como das competências necessárias para avaliação dos 
objetos selecionados (7.1)
- diretrizes contenham a indicação dos recursos globais exigidos (humanos, financeiros e materiais) para realização 
das atividades (8.1; 9.1; 21.1; 22.1)
- o levantamento dos recursos necessários para sua execução deverá compor a proposta da LOA da CGE (8.2; 9.2; 21.2; 
22.2)
- o prazo estimado para as auditorias seja revisto a cada ciclo de planejamento anual (10.1; 23.1)

Ana Luiza 01/02/22

Risco abr/21 11
Planejamento Individual da Atividade de Auditoria inadequado:

Ausência de solução tecnológica integrada, segura e articulada para 
gerenciamento da atividade de auditoria

Refinamento/Ajuste
9.3

22.3
Estabelecer procedimentos detalhados para orçamentação operacional das atividades de auditoria Daniel Costa 01/06/22

Risco abr/21 12
Planejamento Individual da Atividade de Auditoria inadequado:

Desconsideração dos riscos do objeto de auditoria
Refinamento/Ajuste

14.1
31.2
43.1

Implementar no Sistema de Gestão da Qualidade da CGE os requisitos do IPPF. Ana Luiza 01/06/22

Risco abr/21 13
Planejamento Individual da Atividade de Auditoria inadequado:

Deficiência na avaliação das estruturas de controle
Refinamento/Ajuste

15.3
16.1
18.1
27.1
30.3

Solicitar treinamento na execução de procedimentos de auditoria Ana Luiza 03/01/22

Risco abr/21 14
Planejamento Individual da Atividade de Auditoria inadequado:

Ausência de programa da qualidade da atividade da auditoria com base 
nos requisitos do IPPF

Refinamento/Ajuste 15.4 Formalizar os modelos de Matriz de Achados e papéis de trabalho Emiliana 17/11/21

Risco abr/21 15
Emissão de opinião inadequada:

Não obtenção de evidências suficientes, confiáveis, fidedignas, relevantes 
e úteis

Refinamento/Ajuste

17.1
27.2
39.1
40.1

Estabelecer procedimento para supervisão das atividades de auditoria interna Ana Luiza 01/02/22

Risco abr/21 16
Emissão de opinião inadequada:

Coleta de dados insuficientes ou imprecisos para a realização de testes de 
auditoria

Refinamento/Ajuste 25.2 Solicitar treinamento de estatística básica e intermediária Ana Luiza 01/05/23

Risco abr/21 17
Emissão de opinião inadequada:

Inobservância do que foi estabelecido no Programa de Trabalho
Refinamento/Ajuste 25.3 Solicitar treinamento sobre amostragem de auditoria Ana Luiza 01/08/23

Risco abr/21 18
Emissão de opinião inadequada:

Auditores sem qualificação técnica adequada para a aplicação dos testes 
de auditoria

Refinamento/Ajuste 26.1 Solicitar aquisição de licença de software para análise de dados Ana Luiza 01/02/23

Risco abr/21 19
Emissão de opinião inadequada:

Ausência de metodologia, orientações e normativos técnicos 
documentados

Refinamento/Ajuste 26.2 Solicitar treinamento para utilização do software de análise de dados adquirido Ana Luiza 26.1 01/03/23

Risco abr/21 20
Emissão de opinião inadequada:

Não recebimento ou atraso das informações solicitadas ao auditado
Refinamento/Ajuste

27.3
28.1

Elaborar e disseminar o Código de Ética e Conduta do Auditor de Controle Interno Antônio Paulo 17/11/21

Risco abr/21 21
Emissão de opinião inadequada:

Recursos orçamentários/financeiros escassos
Refinamento/Ajuste 28.3 Estabelecer modelo de declaração de impedimento do auditor Emiliana 17/11/21

Risco abr/21 22
Emissão de opinião inadequada:

Deficiência no levantamento dos recursos necessários no plano anual para 
a execução das auditorias

Refinamento/Ajuste 28.4 Estabelecer fluxo de consulta de possíveis conflitos de interesse à Comissão Setorial de Ética Pública Antônio Paulo 01/08/22

Risco abr/21 23
Emissão de opinião inadequada:

Inadequação da quantidade de homens/hora alocados para o trabalho
Refinamento/Ajuste

34.1
36.1
38.1
41.1
42.1

Solicitar capacitação sobre prática de relatórios e supervisão de Auditoria para os auditores. Ana Luiza 03/01/22

Risco abr/21 24
Emissão de opinião inadequada:

Ausência de solução tecnológica integrada, segura e articulada para 
gerenciamento da atividade de auditoria

Refinamento/Ajuste

34.2
36.2
37.1
38.2
41.2
42.2

Estabelecer ou adotar orientação prática de relatório, com adoção de linguagem simples Anastácia 17/11/21

Risco abr/21 25
Emissão de opinião inadequada:

Utilização de amostras inadequadas
Refinamento/Ajuste

35.1
42.3

Formalizar os modelos de comunicação dos resultados de auditoria Emiliana 17/11/21

Risco abr/21 26
Emissão de opinião inadequada:

Não disponibilidade de ferramentas adequadas para as análises
Refinamento/Ajuste 44.1

Estabelecer política de comunicação das atividades realizadas pela Coordenadoria de Auditoria Interna, constando 
comunicação dos resultados dos trabalhos

Flávia Salcedo 17/11/21

Risco abr/21 27
Emissão de opinião inadequada:

Avaliação indevida ou direcionada de evidências
Refinamento/Ajuste

Risco abr/21 28
Emissão de opinião inadequada:

Conflito de interesse de membro da equipe de auditoria
Refinamento/Ajuste

Risco abr/21 29
Emissão de opinião inadequada:

Baixa interação entre a equipe de auditoria e a unidade auditada
Refinamento/Ajuste

Risco abr/21 30
Emissão de opinião inadequada:

Deficiência na aplicação dos procedimentos de auditoria
Refinamento/Ajuste

Risco abr/21 31
Emissão de opinião inadequada:

Ausência de programa da qualidade da atividade da auditoria com base 
nos requisitos do IPPF

Refinamento/Ajuste

Risco abr/21 32
Emissão de opinião inadequada:

Concentração da avaliação em achados pouco relevantes
Refinamento/Ajuste

Risco abr/21 33
Comunicar resultados da auditoria de forma ineficaz:

Falta de interação entre a equipe de auditoria e a unidade auditada
Refinamento/Ajuste

Risco abr/21 34
Comunicar resultados da auditoria de forma ineficaz:

Deficiência na elaboração ou na revisão do relatório de auditoria
Refinamento/Ajuste

Risco abr/21 35
Comunicar resultados da auditoria de forma ineficaz:

Falta de modelos de comunicação dos resultados de auditoria
Refinamento/Ajuste

Risco abr/21 36
Comunicar resultados da auditoria de forma ineficaz:

Falta de capacitação na elaboração de relatórios de auditoria
Refinamento/Ajuste

Risco abr/21 37
Comunicar resultados da auditoria de forma ineficaz:

Ausência de manual prático de elaboração de relatório de auditoria
Refinamento/Ajuste

Risco abr/21 38
Comunicar resultados da auditoria de forma ineficaz:

Deficiência de habilidades de redação por parte dos auditores
Refinamento/Ajuste

Risco abr/21 39
Comunicar resultados da auditoria de forma ineficaz:
Falta de tempestividade nas revisões dos relatórios

Refinamento/Ajuste

Risco abr/21 40
Comunicar resultados da auditoria de forma ineficaz:

Falta de tempestividade no encaminhamento dos resultados da auditoria
Refinamento/Ajuste

Risco abr/21 41
Comunicar resultados da auditoria de forma ineficaz:

Redação de relatório com textos longos, rebuscados ou de difícil 
compreensão

Refinamento/Ajuste

Risco abr/21 42
Comunicar resultados da auditoria de forma ineficaz:

Falta de utilização de recursos visuais, como gráficos e figuras, que 
facilitem a compreensão do relatório

Refinamento/Ajuste

Risco abr/21 43
Comunicar resultados da auditoria de forma ineficaz:

Ausência de programa da qualidade da atividade da auditoria com base 
nos requisitos do IPPF

Refinamento/Ajuste

Risco abr/21 44
Comunicar resultados da auditoria de forma ineficaz:

Ausência de plano de comunicação
Refinamento/Ajuste

> Enviado e-mail para a ASCOM, em 
05/08/2021, com material de apoio para 
auxiliar na elaboração do produto.

Risco abr/21 45
Comunicar resultados da auditoria de forma ineficaz:

Pouco envolvimento da unidade auditada na construção das 
recomendações

Refinamento/Ajuste

AÇÕES COM IMPEDIMENTO AÇÕES ENCERRADAS

P.F.2.03 - AUDITORIA DE DESEMPENHO P.F.2.03 - AUDITORIA DE DESEMPENHO

AÇÕES NÃO INICIADAS AÇÕES EM EXECUÇÃO

IDENTIFICAÇÃO DE PROBLEMAS E MELHORIAS

ORIGEM DO PROBLEMA OU 
MELHORIA

MÊS DE IDENTIFICAÇÃO CÓD. DESCRIÇÃO RESUMIDA PROBLEMA OU MELHORIA

PROCESSO

TIPO DE AÇÃO

OBSERVAÇÃO
(informações complementares sobre o 

problema/melhoria, ação e/ou status da 
execução)


